Trafico de drogas - Associagao para o trafico -
N&o-ocorréncia de ilicito transnacional -
Competéncia - Justica Estadual - Interceptacéo
telefonica - Validade - Cerceamento de defesa
nao configurado - Litispendéncia -
Descaracterizacao - Laudo pericial - Materialidade -
Valoragéo da prova - Condenacao - Fixacao da
pena - Pena privativa de liberdade - Substituigao
por restritiva de direitos - Inadmissibilidade -
Critérios da prevencgao e repressao -
Crime permanente - Cumprimento da pena -
Progresséo de regime - Prazo -
Irretroatividade da lei mais grave

Ementa: Téxicos. Tréfico. Competéncia da Justica Esta-
dual. Cerceamento de defesa. Inocorréncia. Intercepta-
cGo telefénica. Auséncia de nulidade. Litispendéncia.
Preliminares rejeitadas. Associacdo para o tréfico. Crime
caracterizado. Absolvicdo ou desclassificacdo. Impos-
sibilidade. Condenacéo do co-réu pelo crime de tréfico
mantida. Materialidade devidamente comprovada.
Substituicdo da pena corporal. Inadmissibilidade. Lapso
temporal para obtencéo de progresséo de regime. Ina-
plicacdo da Lei 11.464/06. Recurso ministerial. Auséncia
de provas do crime de tréfico. Absolvicdo mantida.
Penas. Quantum. Manutencéo.

- N&o demonstrada no processo a ocorréncia de ilicito
transnacional, a competéncia para o julgamento do feito
é da Justica Estadual.

- Readlizada a interceptacéo telefénica por autorizacéo
judicial prévia e devidamente fundamentada, obedecen-
do aos ditames da Llei 9.296/96, as informacées e
provas coletadas sdo indiscutivelmente licitas.

- Néo se pode falar em cerceamento de defesa por falta
de acesso as escutas telefénicas quando foi possibilitada
aos acusados vista irrestrita ao seu conteddo durante
toda a instrucdo processual.

- Tratando-se de fatos diversos, inexiste a figura proces-
sual da litispendéncia.

- Se todas as provas comprovam a ocorréncia do crime
de associacdo para o tréfico e ndo se desincumbindo os
acusados de retirarem a sua responsabilidade, impossi-
vel a absolvicdo ou a desclassificacdo do crime.

- H& de ser mantida a condenacdo de um dos réus pelo
crime de trdfico, que se consuma com a prética de qualquer
uma das condutas previstas no art. 33 da Lei 11.343/06.
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- Constando do processo laudo pericial elaborado pelo
instituto de criminalistica, atestando que a substancia
apreendida era cocaina, resta devidamente comprovada
a materialidade do delito de tréfico.

- A substituicdo da pena privativa de liberdade por restri-
tiva de direitos, no crime previsto pelo art. 35 da Lei
11.343/06, encontra ébice no art. 44 do mesmo diplo-
ma legal.

- Cessada a permanéncia antes da entrada em vigor da
novel Lei 11.464/07, deve ser observado o quantum de
1/6, para fim de progresséo de regime de cumprimento
da pena corporal.

- A auséncia de prova material do crime de tréfico impos-
sibilita a condenagd@o dos demais denunciados.

- Apresentando-se as penas suficientes para prevencéo e
repressGo do crime, bem como para reeducacdéo dos
infratores, ndo hd falar-se em modificacdo.

Provimento parcial aos recursos defensivos. Desprovi-
mento do recurso ministerial.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0518.07.114965-3/001 -
Comarca de Pogos de Caldas - Apelantes: Ministério
PUblico do Estado de Minas Gerais, Athaide Raimundo
da Silva Filho, Waltair Alex Fernandes, Rodrigo
Kenderson Heldt, Eduardo Roberto Pires, Eduardo José
Corréa, Simar de Oliveira, Fabio Marcelo Gongalves,
Francislei Miranda - Apelados: Athaide Raimundo da
Silva Filho, Waltair Alex Fernandes, Rodrigo Kenderson
Heldt, Eduardo Roberto Pires, Eduardo José Corréa,
Simar de Oliveira, Fabio Marcelo Gongalves, Francislei
Miranda, Ministério Pdblico do Estado de Minas Gerais -

Relator: DES. ANTONIO CARLOS CRUVINEL
Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3° Cémara Cri-
minal do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigréficas, & una-
nimidade de votos, EM REJEITAR PRELIMINARES, NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO MINISTERIAL E DAR
PROVIMENTO PARCIAL AOS DEFENSIVOS.

Belo Horizonte, 9 de setembro de 2008. - Anténio
Carlos Cruvinel - Relator.

Notas taquigrdficas
Proferiu sustentacdo oral, pelos apelantes Simar de

Oliveira, Eduardo José Corréa e Fdbio Marcelo
Goncalves, o Dr. Dério Henrique Ferreira Grossi.



DES. ANTONIO CARLOS CRUVINEL - Ouvi, aten-
tamente, as palavras proferidas pelo ilustre advogado e
registro que recebi alentado memorial subscrito por S.
Ex.?, ao qual dei a devida atencéo.

Meu voto é o seguinte:

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nhece-se de todos os recursos.

Na Comarca de Pocos de Caldas, Nivaldo Lopes,
Alexandre Pires de Paula, Athaide Raimundo da Silva
Filho, Eduardo José Corréa, Eduardo Luiz Canhedo
Soares, Eduardo Roberto Pires, Fdabio Marcelo
Goncalves, Francislei Miranda, Jodo Luiz Garcia Filho,
José Ronaldo Erler, Luiz Jaime da Silva, Marco Aurélio
Andrade, Mario César Erler Filho, Rodrigo Kenderson
Heldt, Ronaldo Heldt Junior, Sildemberg Curinga da
Silva, Silton Fernandes Borges, Simar de Oliveira, Tais
Goncalves, Vanderlei de Paula Melo e Waltair Pereira
Fernandes foram denunciados pelo cometimento dos
delitos descritos nos arts. 33, caput, 33, § 1°, e 35, c¢/c
oart. 40, l e IV, da Lei 11.343/06 e art. 288 do Cédigo
Penal, em co-autoria e concurso material.

O processo foi desmembrado em relagéo aos
denunciados presos e foragidos, sendo que a sentenca
de f. 1.280/1.314 julgou parcialmente procedente o
pedido contido na denincia para condenar Athafde
Raimundo da Silva Filho, Eduardo José Correa, Fabio
Marcelo Goncalves, Francislei Miranda e Waltair Alex
Fernandes nas sancées do art. 35 da Lei 11.343/06, as
penas de trés anos de reclusdo, em regime semi-aberto
e 700 dias-multa.

Condenou Eduardo Roberto Pires e Rodrigo
Kenderson Heldt nas sancées do art. 35 da Lei 11.343/06,
as penas de trés anos e seis meses de reclusdo, em
regime fechado e 800 dias-multa.

Condenou Simar de Oliveira nas sangdes dos arts.
33, caput, e 35 da Lei 11.343/06, &s penas de oito anos
de reclusdo, em regime fechado, e 1.200 dias-multa.

O dia-multa foi fixado no valor minimo para todos
os condenados.

Inconformados, insurgem-se o Representante
Ministério Publico e os réus.

O Representante do Orgdo Ministerial, as f.
1.368/1.399, pretende a condenacdo dos acusados no
crime descrito pelo art. 33 da Lei 11.343/06, uma vez
que o delito de trafico de drogas restou devidamente ca-
racterizado, descrevendo a conduta de cada um dos
denunciados; que, embora cada um dos denunciados
tivesse uma tarefa dentro da organizacé@o criminosa, o
dnimo era o mesmo, qual seja o de traficar drogas,
sendo desnecessdrio qualquer ato de comércio para
comprovar a ocorréncia do delito; que, durante a inves-
tigagGo policial, foi utilizado o instituto processual
denominado flagrante diferido.

Afirma, também, que as penas-base para o crime de
associacdo para o trafico ndo deveriam ter sido fixadas
nos minimos, em observéncia ao disposto no art. 59 do
Cédigo Penal.

As f. 1.508/1.512, Eduardo Roberto Pires e
Rodrigo Kenderson Heldt pleiteiam preliminarmente a
nulidade do processo, porquanto a competéncia para o
julgamento do feito é da Justica Federal, por se tratar de
ilicito transnacional.

Athaide Raimundo da Silva Filho e Fébio Marcelo
Goncalves (f. 1.513/1.528 e 1.529/1.563) sustentam
preliminarmente que houve cerceamento de defesa,
porquanfo tiveram acesso as degravacdes telefénicas
somente “muito depois” de intentada a dendncia; que os
comandos contidos nos arts. 5° e 9°, dentre outros da Lei
9.296/96, foram desobedecidos; que ndo tiveram acesso
ao completo teor das degravacées telefénicas; que os
laudos periciais “utilizados como embasamento da dentn-
cia ndo poderdo ser aceitos, uma vez que realizados por
peritos [...] incompetentes para o ato [...]”; que a trans-
cricdo foi feita de maneira parcial e inexata, devendo ser
observada a teoria dos frutos da arvore envenenada.

Francislei Miranda, as f. 1.572/1.573, afirma pre-
liminarmente a ocorréncia de litispendéncia.

Todos os condenados, com excecdo de Waltair Alex
Fernandes, pretendem as absolvicées, afirmando que o
animus associativo, dolo da conduta prevista no art. 35
da Lei 11.343/06, ndo restou caracterizado em momen-
to algum pelas interceptacdes telefénicas que serviram
de embasamento para a sentenca, ndo se desincumbin-
do o Representante do Orgdo Ministerial do 6nus que lhe
cabia.

Eduardo José Correa, as f. 1.473/1.492, requer,
alternativamente, a substituicio da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos, a progresséo do regi-
me de cumprimento de pena para o aberto, em face do
cumprimento de 1/6 da pena, e a aplicacdo do art. 14
da Lei 6.368/76, a uma porque a sua sancdo mais
benéfica do que a prevista no art. 35 da Lei 11.343/06,
a duas porque o fato ocorreu na vigéncia da Lei
6.368/76.

Athafde Raimundo da Silva Filho pugna, alternati-
vamente, pela concessdo da progresséo de regime por-
que jG cumprido mais de 1/6 da pena.

As 1. 1.617/1.625, Waltair Alex Fernandes pleiteia
a desclassificacdo do crime denunciado para o de
favorecimento real, com a aplicacéo das penas nos mini-
mos, reconhecida a atenuante da confissGo espontanea.

Simar de Oliveira, também condenado pelo crime
de tréfico, asf. 1.493/1.506, afirma que a materialidade
do crime né&o restou devidamente comprovada, devendo,
por isso, ser absolvido.

Requer alternativamente a desclassificagdo do deli-
to denunciado para o de uso de drogas, como a obser-
véncia da Lei 6.368/76, uma vez que os fatos se deram
na sua vigéncia, bem como a aplicacdo da causa espe-
cial de diminuicéo de pena prevista no art. 33, § 4°, da
Lei 11.343/06, por ser primdrio e de bons anfecedentes.

Exame das questdes preliminares.
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A) Competéncia da Justica Federal.

Reza o art. 70 da Lei 11.343/06 que “O processo
e o julgamento dos crimes previstos nos arts. 33 a 37
desta Lei, se caracterizado o ilicito transnacional, sdo de
competéncia da Justica Federal”.

Verifica-se que a principio havia indicios de que a
droga poderia ter sido adquirida na Bolivia, contudo tal
fato ndo restou comprovado, donde se concluir que a
competéncia para o julgamento do feito é da Justica
Estadual.

B) Cerceamento de defesa.

Athaide Raimundo da Silva Filho e Fabio Marcelo
Goncgalves sustentam que houve cerceamento de defesa,
porque, além de ndo terem tido acesso ao inteiro teor
das degravacées telefénicas, ficaram privados da vista
antes do oferecimento da dendncia.

Nao hdé cerceamento de defesa, porque possibilita-
do aos acusados acesso irrestrito ao conteddo das escu-
tas telefénicas durante toda a instrugdo processual.

O jurista Fernado Capez leciona, com razdo, em
seu Curso de direito penal, v. 4, que “[...] o contraditério
no procedimento cautelar de interceptacdo telefdnica
ndo ocorre antes da execucdo das diligéncias, sob pena
de a medida tornar-se indtil” (in ob. cit., p. 517).

O MM. Juiz a quo fez constar em sua decisdo que
“[...] aos denunciados foi facultada a andlise dos autos
de degravacao, andlise da prova pericial elaborada por
peritos lotados na 25° DRSP e fornecimento de cépias de
CD-ROMs [...]", acrescentando que o processo que deu
origem ds interceptacées telefénicas sempre esteve & dis-
posicdo dos denunciados.

Do mesmo modo, a validade da prova ndo é
condicionada & completa transcricdo das conversas,
porque a Lei da Escuta Telefénica néo contém tal exigén-
cia, permitindo a inutilizacdo da parte degravada que
ndo interessar ao processo, nos termos do art. 9° da Lei
9.296/96, i que muitas comunicagdes entre os investi-
gados n&o tém nenhum inferesse para a obtencdo da
prova desejada.

Por uma andlise, percebe-se que aos acusados
fora dada a amplitude de defesa, néo sofrendo eles
qualquer prejuizo.

C) Inobservancia da Lei 9.296/96.

O procedimento das interceptacdes telefédnicas é
regulamentado pela Lei 9.296/96 e varias foram as pre-
liminares aventadas.

Por primeiro, alega-se auséncia de observancia ao
art. 2° da Lei 9.296/96, porque a escuta telefénica ndo
foi precedida de inquérito policial, havendo, também,
outros meios de investigacdo & disposicdo da Justica,
devendo a medida ser utilizada somente em Gltimo caso.

A lei determina, tdo-somente, a existéncia de inves-
tigacdo criminal, e havia uma investigagéo em curso na
2° Vara Criminal da Comarca de Pocos de Caldas, acer-

ca de crime organizado e refino de cocaina, registrada
sob 0 n® 0518.07.096657-0.
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O Magistrado entendeu que a medida utilizada era
a necessdria ao caso sub judice e afirmou que:

Somente a interceptacdo telefénica permitiv o sucesso poli-
cial na identificacdo do laboratério de refino e dos envolvi-
dos na organizacdo criminosa comandada por Nivaldo
Lopes, bem como a apreensdo de insumos e apetrechos uti-
lizados na fabricacdo de cocaina. A prova carreada aos
autos demonstra que os participantes da organizagdo crimi-
nosa foram identificados ao longo do ano de 2006 e o difi-
cil foi localizar o laboratério, ainda que usando da comba-
tida interceptago telefénica.

Outrossim, cabe ao juiz avaliar o prazo de duracéo
da interceptacdo telefénica, que deve ser o necessdrio &
completa investigacdo dos fatos.

Apés pedido formulado pela autoridade policial,
fora expedida autorizagdo judicial devidamente funda-
mentada para proceder & escuta telefénica.

A doutrina e jurisprudéncia pétrias confirmam a
possibilidade de renovacdo da diligéncia pelo tempo
necessdrio & elucidacéo dos fatos criminosos, conferindo
interpretacdo ampliativa ao disposto no art. 5° da Lei n°®
9.296/96, permitindo-se mais de uma renovacdo da
diligéncia, com base num juizo de proporcionalidade e
adequabilidade da medida.

Saliente-se que as investigacdes foram complexas,
devido principalmente ao grande nimero de pessoas
envolvidas, sendo dispensdvel ao Juizo longa fundamen-
tacdo dos pedidos subseqientes, que se constituem em
mero prolongamento do primeiro.

Assim |G se posicionou o Pretério Excelso:

Ementa: Habeas corpus. Interceptag@o telefénica. Prazo de
validade. Alegagdo de existéncia de outro meio de investi-
gagdo. Falta de transcricdo de conversas interceptadas nos
relatérios apresentados ao juiz. [...].

1. E possivel a prorrogacéio do prazo de autorizacdo para a
interceptacdo telefénica, mesmo que sucessivas, especial-
mente quando o fato é complexo a exigir investigagdo dife-
renciada e continua. Ndo-configuragéo de desrespeito ao
art. 5°, caput, da Lei 9.296/96.

2. A interceptagdo telefénica foi decretada apés longa e mi-
nuciosa apuracédo dos fatos por CPI estadual, na qual houve
coleta de documentos, oitiva de testemunhas e audiéncias,
além do procedimento investigatério normal da policia. Ade-
mais, a inferceptacdo telefénica é perfeitamente vidvel sem-
pre que somente por meio dela se puder investigar deter-
minados fatos ou circunsténcias que envolverem os denun-
ciados.

3. Para fundamentar o pedido de interceptacéo, a lei apenas
exige relatério circunstanciado da policia com a explicagdo
das conversas e da necessidade da continuagdo das investi-
gagdes. Néo é exigida a transcricdo total dessas conversas,
o que, em alguns casos, poderia prejudicar a celeridade da
investigagdo e a obtengdo das provas necessdrias (art. 6°, §
2°, da Lei 9.296/96). [...] (STF - HC 83515/RS, Relator: Min.
Nelson Jobim, j. em 16.09.2004).

Néo hd falar-se em nulidade da prova em razédo
das sucessivas prorrogacdes noticiadas.



Lado outro, ndo invalida o conteddo da intercep-
tacdo o fato de a transcricéo das gravacées ter sido reali-
zada por peritos da Policia Civil designados pelo Dele-
gado da Policia Civil da 25% DRPC, pois a Lei da Escuta
Telefdnica néo exige a submissGo do procedimento &
pericia técnica especializada.

Aligs, o aludido diploma legal é claro no sentido de
que cabe & autoridade policial a conducéo dos proce-
dimentos de interceptacdo (art. 6° e seus pardgrafos da
Lei n® 9.296/96).

Todos os laudos constantes do processo sdo de
autoria do Instituto de Criminalistica da Policia Civil deste
Estado, subscritos por dois peritos criminais devidamente
identificados e habilitados, cuja competéncia para o ato
se presume, em face da natureza oficial da pericia,
cabendo & defesa a prova em contrério.

Ovutrossim, deve ser observado que o art. 159, em
seu § 1°, do Cédigo de Processo Penal autoriza a esco-
lha de duas pessoas idéneas, portadoras de diploma de
curso superior, preferencialmente entre as que fiverem
habilitacéo técnica relacionada com a natureza do exa-
me, em n&o havendo peritos oficiais que possam atuar
no feito.

Os agentes da Policia Civil que assinaram o laudo
de degravacéo do dudio atendem aos requisitos acima
mencionados.

No que toca & alegacdo de que o processo é nulo
ante a inexisténcia de autos apartados que cuidem especi-
ficamente da interceptacéo telefénica, é fato que o art. 8°
da Lei n® 9.296/96 prevé que os autos da interceptacdo
telefénica sejom apensados aos autos principais.

Malgrado as degravacées néo tenham sido manti-
das em autos apartados, a pretensa desqualificacdo da
prova produzida de modo licito ndo se sustenta, de
modo que o seu valor probante é inquestiondvel.

Cuida-se de mera irregularidade.

Assim & se manifestou a jurisprudéncia:

Interceptacdo telefénica. Inocorréncia de nulidade. - Nao ha
qualquer eiva na interceptagéo telefénica colhida com auto-
rizagdo judicial. O fato de a diligéncia néo ter sido proces-
sada em autos apartados, como preceitua o art. 8° da Lei
9.296/96, traduz-se em mera irregularidade e ndo tem o
conddo de nulificar a prova (TACRIM-SP - 6 Cém. - Ver.
335906/2 - Rel. Wilson Barreira - DJE de 24.05.1999).

Quanto ao fato de o incidente de inutilizacdo de
parte das escutas ter sido realizado irregularmente, ou
seja, sem o requerimento das partes e sem a devida
ordem judicial, trata-se de alegacdo que ndo restou de-
vidamente comprovada.

Se a defesa alegou esse vicio, caber-lhe-ia prové-lo.

O certo, é que a prova processual colacionada e
utilizada pelo Magistrado para embasar a sentenca néo
estd comprometida, uma vez que fora obtida indiscu-
tivelmente de forma licita, ndo havendo falar-se em
“arvore dos frutos envenenados”.

D) Litispendéncia.

O apelante Francislei Miranda alega a ocorréncia
de litispendéncia em virtude do Processo de n°
0518.06.107831-8, que tramitou perante a 19 Vara
Criminal da Comarca de Pocos de Caldas.

O processo em trémite na 1% Vara Criminal j& se
encontra decidido e cuida de fato diverso, ocorrido em
27 de outubro de 2006, muito antes dos fatos narrados
nestes autos.

Além disso, ndo se desincumbiu o apelante de
comprovar tal ocorréncia.

Rejeitam-se todas as preliminares.

DES. PAULO CEZAR DIAS - De acordo com o Relator.

DES. ANTONIO ARMANDO DOS ANJOS - De
acordo com o Relator.

DES. ANTONIO CARLOS CRUVINEL - Do recurso
ministerial.

Pretende o Orgdo Ministerial a condenacdo dos
réus pelo crime de tréfico de drogas.

Decide com acerto a sentenca que, apés analisar a
extensa prova constante do processo, conclui que a
prova é insuficiente para alicercar a condenagdo dos
denunciados pelo crime de tréfico de droga.

Né&o existe prova material desse delito em relagéo
aos réus, e, como uma pessoa somente pode ser conde-
nada quando estabelecidas, de modo cabal e incontro-
verso, a autoria e a materialidade do delito, a absolvicao
deve ser mantida.

Eis a jurisprudéncia:

Em matéria criminal tudo deve ser preciso e certo, sem que
ocorra possibilidade de desencontro na apreciagdo da
prova. Desde que o elemento probante ndo se apresenta
com cunho de certeza, a absolvigdo do réu se impde (TJSP -
AC - Rel. Hoeppner Dutra - RITSP 10/5450).

Né&o se pode afastar a possibilidade de que os acu-
sados tenham praticado, também, o crime de tréfico,
porém, em matéria criminal, tudo deve ser preciso e certo.

Relativamente ao pedido de majoracéo das penas,
é de se observar que as mesmas ndo merecem qualquer
modificacéo, porquanto suficientes para a prevencdo e
repressdo do crime, bem como para reeducagdo dos
infratores.

Nega-se provimento ao recurso ministerial.

DES. PAULO CEZAR DIAS - Quanto ao recurso

ministerial, nego provimento.

DES. ANTONIO ARMANDO DOS ANJOS - De
acordo.

DES. ANTONIO CARLOS CRUVINEL - Dos recur-

sos defensivos.
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Todos os apelantes pretendem as absolvigdes pelo
cometimento do delito de associacdo para o tréfico, ao
argumento de que n&o se vislumbra o animus associati-
vo entre os mesmos.

Depreende-se dos autos, em apertada sintese, que,
durante cerca de 1 ano (abril de 2006 a fevereiro de
2007), por meio da “Operacdo Cristal”, efetuaram-se
escutas telefébnicas que registraram a intensa prética de
narcotréfico por parte dos denunciados, responsdveis
pela fabricacdo e distribuicéo de drogas no sul de Minas
Gerais e outras regides do Estado de Séo Paulo.

Para a configuracdo do delito tipificado pelo art.
35 da Lei 11.343/06, é necessdrio animus associativo,
duradouro, com um acordo prévio de vontades entre
duas ou mais pessoas que agem de modo coeso, visan-
do & prdtica do tréfico ilicito de substéncia entorpecente.

Por ser um crime formal, ndo necessita de compro-
vacdo da materialidade.

Através das escutas telefénicas realizadas pela
Policia Civil, ficou cabalmente comprovado que todos os
apelantes se associaram a Nivaldo Lopes, para dissemi-
nar a droga, sendo que este mantinha um laboratério
num sitio localizado na Comarca de Campestre para
refino de pasta-base de cocaina, que era trazida por
Sildenberg Curinga da cidade de Vérzea Grande, Estado
de Mato Grosso, laboratério este operado por Luiz
Carlos Prata e Jodo Henrique Gomes Negréo (presos em
meados de fevereiro de 2006 portando 17 quilos de
pasta-base de cocaina).

As chamadas telefénicas transcritas as f. 55/150,
437/544, 635/642 atestam a ocorréncia de intensa con-
versa entre os denunciados, o que vem a demonstrar a exis-
téncia do liame subjetivo entre todos eles, explicitando que
conversavam e negociavam a compra e venda da droga,
dividindo as tarefas e determinando uma hierarquia.

Bastante elucidativos sdo o organograma de f. 54
e os relatérios policiais de f. 45/53 e 566/579.

Pela prova produzida, conclui-se que todos se as-
sociaram para produzir e vender droga, dividindo as
tarefas desde a aquisicdo até a distribuicdo. A asso-
ciag@o é incontestdvel, porquanto demonstrados os ele-
mentos caracterizadores desse tipo penal.

As defesas ficaram no puro exercicio da argumen-
tacdo e ndo lograram éxito em elidir as provas que
pesam contra os acusados.

E irrelevante o fato de eles ndo se conhecerem,
porque desnecessdrio que a sociedade esteja formal-
mente constituida, bastando a estabilidade e habituali-
dade visando & disseminagdo da traficéncia.

Noutro norte, o co-réu Simar de Oliveira pugna
pela absolvicdo pelo crime de trdfico; todavia em seu
poder foram encontrados trés papelotes de cocaina.

Consta do processo o auto de apreensdo de f.
319/320.

O laudo de f. 321 examinou somente parte das
substancias apreendidas em poder de Simar de Oliveira,
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enviando ao Instituto de Criminalistica de Belo Horizonte
o material restante em embalagem lacrada sob o n°
0452444,

A materialidade do crime de trdfico veio devida-
mente comprovada pelo laudo de f. 803, que procedeu
a pesquisa quimico-toxicolégica do invélucro de n°
0452444, atestando os peritos que “Através de reacdes
quimicas gerais e especificas e andlises cromatograficas
foi constatada a presenca de cocaina nas substéncias
granuladas brancas enviadas a exames”.

A forma de acondicionamento da droga em con-
juntfo com as demais provas leva a crer que a conde-
nacdo é medida de rigor, consumando-se o tréfico com
a prética de uma das condutas previstas no art. 33 da Lei
11.343/06.

Acrescente-se que ndo é de se aplicar a causa
especial de diminuig@o de penas prevista no § 4° do art.
33 da Lei 11.343/06, porque o condenado integra orga-
nizagdo criminosa.

A pretensdo desclassificatéria do apelante Waltair
Alex Fernandes ndo é de ser atendida pelos mesmos
motivos acima esposados.

O pedido de substituicio da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos formulado por Eduardo
José Corréa também ndo deve ser deferido, porque,
além do 6bice existente no art. 44, da Lei 11.343/06, in
verbis: “Os crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1°, e
34 a 37 desta Lei sdo inafiancdveis e insuscetiveis de sur-
sis, graca, indulto, anistia e liberdade proviséria, vedada
a conversdo de suas penas em restritivas de direitos”, a
substituicdo ndo atende & melhor prevencéo e represséo
do delito.

O pedido de aplicacéo do art. 14 da Lei 6.368/76
também nao é possivel.

E cedico que o crime de associacdo para o tréfico
é um crime permanente. O Brasil adota a teoria da ativi-
dade para saber qual é o tempo do crime, o momento
em que se considera praticado o delito e a norma penal
que serd aplicével.

O crime permanente perdura enquanto durar a sua
permanéncia, prolongando-se no tempo, sendo certo que
a superveniéncia da lei mais severa obriga a sua aplicagéo
aos fatos e circunstancias ocorridos antes da cessacdo da
permanéncia, que ocorre com a prisdo dos agentes.

Basta a observancia da Sumula 711 do STF

Embora as investigacdes tenham comecado em
abril de 2006, o crime perdurou até fevereiro de 2007,
quando j& em vigor a Lei 11.343/06.

Tocante ao pedido de progressdo de regime apds
o cumprimento de 1/6 da reprimenda, melhor sorte lhes
assiste.

O lapso temporal a ser observado para fins de pro-
gress@o de regime é o contido na norma genérica do art.
112 da LEP, porquanto o crime foi cometido antes do dia
29 de marco de 2007, data da entrada em vigor da Lei
11.464/06.



Se se aplicar aos delitos praticados antes da vigén-
cia da nova lei o interregno de 2/5 aos primdrios e 3/5
aos reincidentes, estar-se-ia indo de encontro & Lei
Maior, que proibe a retroatividade in malam partem.

Né&o serd discutida nessa seara a obtencéo da pro-
gressdo de regime, pois tal beneficio deve ser analisado
pelo Juiz da execucgéo penal.

Por fim, Waltair Alex Fernandes pugna pela
diminuicdo das penas e reconhecimento da confisséo
espontdnea, porém as penas deste apelante foram fi-
xadas nos minimos, néo devendo ser reconhecida a con-
fissdo espontdnea, porque o apelante ndo é confesso.

Ante o exposto, dd-se provimento parcial aos
recursos defensivos, tGo-somente para observar o quan-
tum de 1/6 para fim de progresséo de regime de cumpri-
mento de pena corporal, obedecidos os demais manda-
mentos da sentenca hostilizada, e nega-se provimento
ao recurso ministerial.

Custas, na forma da lei.

DES. PAULO CEZAR DIAS - Sr. Presidente. Quanto
aos recursos defensivos, peco vista, para examinar
quest@o que me veio a tona.

Registro que ouvi, atentamente, a sustentacdo oral
feita da tribuna, como dei a devida atencdo aos memo-
riais que foram apresentados em prol do apelante Fabio
Marcelo e Simar de Oliveira.

Sémula - REJEITARAM PRELIMINARES E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO MINISTERIAL. PEDIU VISTA O
REVISOR PARA EXAME DOS RECURSOS DEFENSIVOS,
APOS O RELATOR DAR-LHES PROVIMENTO PARCIAL.

Notas taquigrdficas

PRESIDENTE (DES. ANTONIO CARLOS CRUVINEL)
- O julgamento deste feito, apés rejeitadas as prelimi-
nares e negado provimento ao recurso ministerial, foi
adiado na sessdo do dia 02.09.08, a pedido do Revisor,
para exame dos recursos defensivos, apds votar o Relator
dando-lhes provimento parcial.

Com a palavra o Des. Paulo Cézar Dias.

DES. PAULO CEZAR DIAS - Sr. Presidente. Verifiquei
as provas contfidas nos autos e, pelo estudo que fiz,
cheguei & mesma concluséo do eminente Relator, razéo
por que, também, em relacGo ao recurso da defesq,
acompanho V. Exa.

DES. ANTONIO ARMANDO DOS ANJOS - De
acordo.

Sumula - REJEITARAM PRELIMINARES, NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO MINISTERIAL E DERAM
PROVIMENTO PARCIAL AOS DEFENSIVOS.
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